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 A C Ó R D Ã O
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AGRAVO  INTERNO.  CIVIL/CONSUMIDOR.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO.  SERVIÇO  DE
TERCEIRO.  ENCARGO  DEVIDO,  DESDE  QUE
EXPLICITADO  NO  CONTRATO.  TARIFA  DE
AVALIAÇÃO  DE  BEM.  ILEGALIDADE.
TRANSFERÊNCIA DO CUSTO DA OPERAÇÃO PARA
O  CONSUMIDOR.  GRAVAME  ELETRÔNICO.
DESPESA INERENTE À ATIVIDADE PRINCIPAL DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  ABUSIVIDADE.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO.

A taxa de serviços por terceiros pode ser cobrada, desde
que devidamente explicitada no contrato de operação de
crédito ou de arrendamento mercantil.

O valor referente a cobrança da Tarifa de Avaliação de
Bem, deve ser suportado pela instituição financeira por
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ser  inerente  ao  próprio  serviço,  sendo  inadmissível,
portanto, o seu repasse ao consumidor.

É  abusivo  o  repasse  ao  consumidor  de  tarifas
provenientes  de  operações  que  são  de  interesse  e
responsabilidade exclusivos do fornecedor dos serviços
como é o caso do gravame eletrônico. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno  objetivando  a  reforma  da
decisão monocrática (fls. 147/154), que negou seguimento à apelação cível.

A apelação  cível  combatia  a  sentença  prolatada  pelo
Juízo da 1° Vara da Comarca de Itabaiana (fls. 109/114) que, nos autos da
Ação Revisional de Contrato, julgou parcialmente procedentes os pedidos
exordiais, nos seguintes termos: 

“Ante o exposto, a teor do art. 269, I, combinado com o art. 459, do
Código  de  Processo  Civil,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE os pedidos formulados na inicial para DECLARAR
A  NULIDADE  em  parte  da  cláusula  contratual  referente  a
cobrança de tarifa concernente a serviços de terceiros, a tarifa de
avaliação  de  bens  e  gravame  eletrônico,  e,  por  conseguinte,
condenar  o  demandado  à  restituição,  em  prol  da  parte
promovente, dos valores relativos às tarifas com os mencionados
serviços, no valor de R$ 1.180,91 (um mil cento e oitenta reais e
noventa e um centavos), cobradas indevidamente em contrato de
financiamento mercantil, em sua forma simples, cujo valor deverá
ser atualizado com correção monetária  (INPC) a contar da data do
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contrato e com juros de mora de 1% (um por cento) a.m., a contar
da citação”.

Em  decisão  monocrática  (fls.  147/154),  esta  relatoria
entendeu  que é abusivo  o  repasse  ao  consumidor  de  tarifas  provenientes  de
operações que são de interesse e responsabilidade exclusivos do fornecedor dos
serviços como é o caso do gravame eletrônico, serviços de terceiros e tarifa de
avaliação de bem.

Em razões recursais, fls. 156/163, o agravante afirma que
“A tarifa de avaliação de bens está expressamente prevista no contrato  (cláusula
3.15.4),  bem  como  no  demonstrativo  financeiro  do  Custo  Efetivo  Total,  todos
firmados pela parte recorrida. Sua cobrança é expressamente permitida pela Res.
CMN 3.919/10,   como já  ocorria  com Res.  CMN 3.518/07 e  c/c  circ.  BACEN
3371/07.”

Sustenta que “o Ressarcimento de Serviços de Terceiros está
expressamente previsto no contrato (cláusula 3.15.3), bem como no demonstrativo
financeiro do Custo Efetivo Total. Suia razão é reembolsar o Banco requerido dos
custos incorridos com a comissão devida a concessionária por conta dos serviços de
intermediação da operação.” 

 
Aduz ainda que “O gravame eletrônico está expressamente

previsto no contrato, bem como o demonstrativo financeiro dos custo efetivo total.
O ressarcimento  se  refere  a  valores  pagos  por  conta  da realização  eletrônica  do
gravame  sobre  o  veículo.  Essa  Inclusão  equivale  a  prenotação  da  garantia,  e
assegura o sucesso da operação de crédito.” 

Pugna pela  reconsideração da  decisão e,  não sendo o
entendimento,  requer  que  seja  submetido  o  agravo  interno  ao  Órgão
Colegiado para regular prosseguimento do recurso.

Sem contrarrazões conforme certidão de fl. 167.

É o relatório. 
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V O T O 

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado (Relator)

Consoante verifica-se na inicial, Amilton Carlos Limeira
firmou contrato com o Banco Itaucard S/A em 12 de agosto de 2010 para a
aquisição de um Automóvel Honda Civic, ano/modelo 2003, a ser pago em
48 parcelas de R$ 347,31 (trezentos e quarenta e sete reais  e trinta e um
centavos), porquanto já tinha adiantado R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Afirmou  que  o  contrato  está  eivado  de  ilegalidade,
requerendo  a  declaração  de  nulidade  das  cláusulas  que  permitem  a
cobrança de:

1) Capitalização Mensal de Juros
2) Juros Remuneratórios abusivos
3) Tarifa de Cadastro

                                   4) Serviços de terceiros;
                                   5) Promotora de vendas;
                                   6) Tarifa de avaliação do bem

 7) Gravame eletrônico 

                             O Juízo primevo julgou parcialmente procedente a ação
condenando a parte promovida/apelante a restituir os valores cobrados a
título  de   1)  Serviços  de  Terceiros,  2)  Tarifa  de  Avaliação de  Bem e  3)
Gravame Eletrônico.

Insatisfeito, o demandado apelou da decisão.

A  então  relatoria,  negou  seguimento  a  apelação
mantendo todos os termos da decisão.

É dessa decisão monocrática que se insurge o agravante.
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Pois bem. 

Insta  frisar  que  a  revisão  judicial  do  contrato  é
juridicamente possível, calcada em preceitos constitucionais e nas regras de
direito comum.

No entanto, é importante ressaltar que a alteração das
cláusulas contratuais pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela
parte autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade
das cláusulas contratuais e do princípio da boa-fé contratual. 

Nesta perspectiva, passo à análise do agravo.
 
1) Serviço de Terceiros

No  que  tange  à  autorização  para  as  instituições
financeiras  efetuarem a “Cobrança  de  Serviço  de  Terceiros”,  a  Resolução nº
3.518/64,  do  Conselho  Monetário  Nacional,  regulamentou  nos  seguintes
termos:

“Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços por
parte  das  instituições  financeiras  e  demais  instituições
autorizadas  a  funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil  deve
estar  prevista  no  contrato  firmado  entre  a  instituição  e  o
cliente ou ter sido o respectivo serviço previamente autorizado
ou solicitado pelo cliente ou pelo usuário.

(...);
III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de
despesas  decorrentes  de  prestação  de  serviços  por
terceiros,  podendo  seu  valor  ser  cobrado  desde  que
devidamente  explicitado  no  contrato  de  operação  de
crédito ou de arrendamento mercantil."
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Como  visto,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  da
cobrança de despesas  decorrentes  de prestações  de serviços  de terceiros,
quando devidamente explicitada no contrato.

No caso concreto,  verifica-se no orçamento financeiro,
item “C.7” (fl. 29/30), a previsão de sua cobrança (R$ 940,80 – novecentos e
quarenta  reais  e oitenta centavos),  todavia,  não foi observada a ressalva
constante na Resolução acima, tendo em vista que a instituição financeira,
apesar  de  prever  a  cobrança,  não  explicitou  ou  deixou  claro  quais  os
serviços efetivamente prestados.

Vale ressaltar que o Código de Defesa do Consumidor,
na parte final do artigo 46,  aduz sobre o sentido e alcance das cláusulas
contratuais.

Vejamos  o que dispõe o referido dispositivo, in verbis:

“Art.  46.  Os contratos que regulam as relações de consumo não

obrigarão os consumidores, se não Ihes for dada a oportunidade

de  tomar  conhecimento  prévio  de  seu  conteúdo,  ou  se  os

respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a

compreensão de seu sentido e alcance.”

Diante disso, verificando-se a falta de transparência do
contrato,  em relação  às  despesas  com serviços  de  terceiros  (R$  940,80  –
novecentos e quarenta reais e oitenta centavos), além de não atender a regra
inserida  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  resta  caracterizada  a
cobrança indevida, para fins de restituição.

2) Tarifa de avaliação de Bem.

A  cobrança  da  referida  tarifa  não  configura
contraprestação  ao  serviço  pela  instituição  financeira  ao  consumidor,  ou
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seja,  aproveita a própria instituição financeira,  razão pela qual se mostra
abusiva a sua cobrança. Incide, na espécie, o art. 51, IV, do Código de Defesa
do Consumidor. 

À luz de tal entendimento, mister asseverar que o banco,
ao realizar operações de crédito, já é remunerado pelos juros contratuais, os
quais, além da remuneração do capital emprestado, já absorvem em tese, os
custos operacionais com a captação de recursos.

Percebe-se, pois, que o referido encargo têm por única
finalidade cobrir custos de atividades de interesse exclusivo da instituição
financeira, razão pela qual se mostra abusivo seu repasse ao consumidor, o
que  desequilibra  a  relação  contratual  e  onera  ainda  mais  o  contrato
avençado.

Nessa linha, colaciono julgado desta Corte, infra:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
IMPROCEDÊNCIA.   TARIFA  DE  CADASTRO  -
EXPRESSA PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  TARIFA DE AVALIAÇÃO DE BEM.
COBRANÇA. ILEGALIDADE. TRANSFERÊNCIA DO
CUSTO  DA  OPERAÇÃO  PARA  O  CONSUMIDOR.
IMPOSSIBILIDADE  -   PRECEDENTES  DO  STJ  .
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  ART.  557,  §1º-A,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Provimento PARCIAL
do  APELO.  (…)  Embora  contratualmente  previstos,  a
cobrança  de  Tarifas  denominadas  de  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS  ou  outras  denominações  é   abusiva  na
medida em que transfere para o consumidor custo de
serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não
representam contraprestação  dos  serviços  contratados.

AGRAVO INTERNO Nº 0001048-07.2012.815.0381                         7



(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003958620138150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 11-03-2015) 

3) Inclusão do Gravame Eletrônico

Quanto  à  cobrança  do  gravame é  de  bom  alvitre
destacar  o  voto  da  Desembargadora  do  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
Federal  e  Territórios,  Ana  Maria  Duarte  Amarante  Brito,  nos  autos  da
Apelação  Cível  nº  2011.07.1.020276-4,  que,  de  forma  bem  esclarecedora,
assim se pronunciou: 

"No  que  toca  à  tarifa  de  inserção  do  gravame,  impende
salientar  que o  registro  no Serviço  Nacional  de  Gravame -
SNG, também denominado de registro eletrônico de gravame,
não pode ser repassado para o cliente. É que o referido sistema
foi  criado  com  o  intuito  de  dificultar  fraudes  e  obstar  a
realização  de  mais  de  um  financiamento  sobre  o  mesmo
veículo,  mecanismo  que  beneficia  e  resguarda  apenas  os
interesses das instituições financeiras, daí porque não pode ser
repassado para o consumidor, uma vez que não se pode alegar
que o serviço reverta em benefício deste último. Por fim, cabe
ressaltar  que,  a  própria  a  Federação  Brasileira  dos  Bancos
-Febraban tem recomendação no sentido de proibir o repasse
desse registro eletrônico para o consumidor. Portanto, revela-
se ilegal a cobrança de tarifa de inserção do gravame, devendo
ser restituída a cobrança efetuada a esse título pela instituição
financeira." 

Esse  entendimento  é  comungado  pela  jurisprudência
pátria.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CÓDIGO
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DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO.
TARIFAS DE REGISTRO E INCLUSÃO DE GRAVAME.
ILEGALIDADE PARA OS CONTRATOS CELEBRADOS
APÓS DE 30.04.2008. De acordo com Súmula n. 297 do
STJ, "o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições  financeiras".  No  tocante  às  tarifas  de
registro  e  inclusão  de  gravame,  para  os  contratos
celebrados após 30 de abril  de 2008,  considero a sua
cobrança ilegal, por não terem sido contempladas nos
anexos das Resoluções do Conselho Monetário n.  (s)
3.518/2007 e 3.919/2010, aplicando-se, analogicamente, o
entendimento esposado pela Min. Maria Isabel Gallotti,
no  julgamento  do  RESP  1.251.331/RS.  (TJMG;  APCV
1.0035.13.012069-0/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Mariné  da
Cunha; Julg. 29/01/2015; DJEMG 10/02/2015)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.
DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PACTA  SUNT
SERVANDA.  CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. COBRANÇA DE
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  E  GRAVAME.
ABUSIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO.  DEVOLUÇÃO
SIMPLES.  MÁ-FÉ  DO  BANCO  NÃO
CARACTERIZADA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.  CPC,  ART.  557,  §  1º-A.  -  O  princípio  do
pacta  sunt  servanda  não  é  absoluto,  devendo  ser
interpretado  de  forma relativa,  em virtude  do  caráter
público das normas tidas por violadas no contrato, em
especial  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  o  que
possibilita a revisão do contrato. -  É abusivo o repasse
ao  consumidor  de  tarifas  provenientes  de  operações
que são de interesse e responsabilidade exclusivos do
fornecedor  dos  serviços,  inerentes  à  sua  atividade
voltada ao lucro, como é o caso da tarifa de serviços de
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terceiros  e  da  tarifa  de  promotora  de  venda.  -
Inexistindo  prova  inequívoca  da  má-fé  da  entidade
financeira,  a  restituição  do  indébito  deve  se  dar  na
forma  simples.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00005770820138150461,  -  Não  possui  -,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 15-12-2014) 

Pelas  razões  elencadas  e  por  ser  um  mecanismo  que
beneficia apenas os interesses das instituições financeiras, este não pode ser
repassado ao consumidor. 

Portanto, agiu com zelo o Juízo sentenciante, bem como
a então relatoria, quando declarou a ilegalidade da cobrança das referidas
tarifas: (1) Serviços de Terceiros; 2) Tarifa de Avaliação de Bem e 3) Gravame
Eletrônico).

Considerando,  portanto,  que  a  decisão  monocrática
combatida foi lançada em sintonia com a posição deste egrégio Tribunal
de Justiça, não vislumbro, agora, motivo para modificar o entendimento
ali esposado. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro
de 2016 o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do
julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo.
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Dr.  Calos  Antônio
Sarmento, juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz. 
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Presente à sessão, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida 
       Juiz Convocado 
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